
1

Afetação e Julgamento do TEMA 1207 pelo STF
(Paradigma ARE 1322195) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 3º da Emenda Constitucional 47/2005, a
interpretação da exigência de cinco anos no cargo em que se der aposentadoria, para servidores que
preencheram os requisitos de aposentadoria na vigência das Emendas Constitucionais 20/1998, 41/2003 e
47/2005 (distinção quanto ao Tema 578), considerada a ocorrência de promoção por acesso a classe mais
elevada em carreira escalonada por classes.

Tese firmada: "A promoção por acesso de servidor a classe distinta na carreira não representa ascensão a cargo
diverso daquele em que já estava efetivado, de modo que, para fins de aposentadoria, o prazo mínimo de cinco
anos no cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, na redação da Emenda
Constitucional 20/1998, e pelos artigos 6º da Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da Emenda Constitucional
47/2005, não recomeça a contar pela alteração de classe."

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por unanimidade,
reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria.”

Assuntos: Direito; Administrativo; Cargo; Requisitos; Aposentadoria; Promoção; Acesso; Classe

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1208 pelo STF
(Paradigma ARE 1368160) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 2º; 5º, XI; 18, e 144, §7º, da Constituição
Federal, os requisitos de validade do consentimento do morador para busca e apreensão em domicílio,
considerando o disposto no artigo 5º, XI, da Constituição da República e os princípios da inviolabilidade do
domicílio, da dignidade da pessoa humana, da vedação à proteção deficiente e da segurança jurídica.

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.”

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Ação Penal; Provas; Prova Ilícita; Medidas Assecuratórias; Busca e
Apreensão de Bens. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução;
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https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6156326&numeroProcesso=1322195&classeProcesso=RE&numeroTema=1207
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15350508208&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6344041&numeroProcesso=1368160&classeProcesso=RE&numeroTema=1208


Partes e Procuradores; Substituição Processual.

Inteiro Teor
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Determinação de Suspensão Nacional no TEMA 1198 pelo STF
(Paradigma ARE 1357421) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, IV, 5º, XIII, XXII, XXXV e LV, 146, III, a, 150,
I, II, IV e V, 155, III, e 170, parágrafo único, da Constituição Federal, se a Lei 13.296/2008 do Estado de São
Paulo, questionada na ADI 4.376, Rel. Min. Gilmar Mendes, pode submeter locadora de veículos ao recolhimento
de IPVA relativo aos automóveis colocados para locação naquele Estado, mesmo que a empresa seja sediada
em outro Estado da federação, onde realiza o registro de toda sua frota e recolhe referido tributo, bem como
submeter seus clientes locatários como responsáveis solidários da obrigação tributária. Ademais, questiona-se a
proporcionalidade e vedação ao confisco na seara tributária, pela imposição de multa tributária de 100% (cem por
cento) após a inscrição do débito em dívida ativa.

Despacho: “O Senhor Ministro André Mendonça (Relator):  determinou a suspensão, em todo território
nacional, do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a
questão vazada neste tema de repercussão geral, nos termos do art. 1.035, §5º, do CPC, até o julgamento
definitivo do presente paradigma.”

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos Automotores.

DESPACHO
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Afetação do TEMA 1132 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1951662 e RESP 1951888) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por
alienação fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação extrajudicial ao endereço do devedor indicado no
instrumento contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do
próprio destinatário.

Decisão: “A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetar o recurso especial ao rito
dos recursos repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator e, igualmente por
unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento de todos os feitos e recursos pendentes que 
versem sobre idêntica questão e que tramitem no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do 
CPC/2015.”

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Alienação Fiduciária.

Inteiro Teor
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https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15350508307&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6299001&numeroProcesso=1357421&classeProcesso=ARE&numeroTema=1198
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15350454882&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1951888
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=148305016&registro_numero=202102384997&peticao_numero=202200IJ2034&publicacao_data=20220331&formato=PDF


Afetação do TEMA 1133 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1935653 e RESP 1930309 e RESP 1925235) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se o termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança dos
valores pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de segurança, deve ser contado a partir da citação, na
ação de cobrança, ou da notificação da autoridade coatora, quando da impetração do mandado de segurança.

Decisão: “A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art.
257-C) e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em 
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito  (observada
a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta da Sra. Ministra Relatora.”

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Juros de Mora - Legais / Contratuais

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1134 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1961835 e RESP 1944757 e RESP 1914902) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca da responsabilidade do arrematante pelos débitos
tributários anteriores à arrematação, incidentes sobre o imóvel, em consequência de previsão em edital de leilão.

Decisão: “A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art.
257-C) e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em 
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito  (observada
a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta da Sra. Ministra Relatora.”

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 1157 pelo STF
(Paradigma ARE 1306505) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, LV, e 37, II, da Constituição Federal, a
possibilidade de reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, do servidor admitido
sem concurso público antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 e em período não abrangido pela
estabilidade excepcional do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com fundamento na
segurança jurídica e na proteção à confiança.

Tese firmada: "É vedado o reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, de servidor
admitido sem concurso público antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, mesmo que beneficiado
pela estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT, haja vista que esta regra transitória não prevê o direito à
efetividade, nos termos do artigo 37, II, da Constituição Federal e decisão proferida na ADI 3609 (Rel. Min. DIAS

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1925235
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2148600&num_registro=202100607640&data=20220331&peticao_numero=202200IJ1994&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1914902
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2148599&num_registro=202100037781&data=20220331&peticao_numero=202200IJ2027&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6083656&numeroProcesso=1306505&classeProcesso=ARE&numeroTema=1157


TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe 30/10/2014)".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Plano de
Classificação de Cargos.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 1060 pelo STJ
(Paradigma RESP 1859933) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a caracterização do crime de desobediência quando a ordem de
parada a veículo for emitida por policial no exercício de atividade ostensiva de segurança pública.

Tese firmada: "A desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em contexto de
policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui conduta penalmente típica, prevista no
art. 330 do Código Penal Brasileiro".

Assuntos: DIREITO PENAL; Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral; Desobediência;
Tipicidade.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 526 pelo STF
(Paradigmas RE 669465 e RE 883168) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 201, V, e 226, §
3º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por
morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com outra casada.

Tese firmada: "É incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos previdenciários (pensão
por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com outra casada,
porquanto o concubinato não se equipara, para fins de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do
casamento e da união estável".

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Ex-combatentes DIREITO CIVIL; Família;
União Estável ou Concubinato

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1161 pelo STF
(Paradigma RE 1165959) 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15350463556&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1859933
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2144737&num_registro=202000225649&data=20220401&formato=PDF
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4757390&numeroProcesso=883168&classeProcesso=RE&numeroTema=526
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15348161864&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5559067&numeroProcesso=1165959&classeProcesso=RE&numeroTema=1161


Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 196, 197 e 200, I e II, da Constituição da
República, o dever do Estado de fornecer medicamento que, embora não possua registro na ANVISA, tem a sua
importação autorizada pela agência de vigilância sanitária.

Tese firmada: "Cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, embora não possua
registro na ANVISA, tem a sua importação autorizada pela agência de vigilância sanitária, desde que comprovada
a incapacidade econômica do paciente, a imprescindibilidade clínica do tratamento, e a impossibilidade de
substituição por outro similar constante das listas oficiais de dispensação de medicamentos e os protocolos de
intervenção terapêutica do SUS."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde;
Fornecimento de Medicamentos; Atos Administrativos; Fiscalização.

Inteiro Teor
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1206 do STF
(Paradigma ARE 1228869) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 195, § 5º, e 202 da Constituição Federal, a
obrigatoriedade, ou não, da inclusão do patrocinador na lide, a fim de que responda solidariamente à entidade de
previdência fechada em demandas que discutam a complementação de aposentadoria.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional.”

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Formação, Suspensão e Extinção do Processo;
Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito; Legitimidade para a Causa. DIREITO CIVIL; Obrigações;
Espécies de Contratos; Previdência privada.

Inteiro Teor

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15348384226&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5757077&numeroProcesso=1228869&classeProcesso=RE&numeroTema=1206
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15350508129&ext=.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

STF vai discutir referencial do teto remuneratório dos servidores estaduais do Executivo (Tema 1202).

Servidores admitidos sem concurso antes de 1988 não podem ser reenquadrados em plano de cargos
de efetivos (Tema 1157).

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Segunda Seção vai definir em repetitivo a forma de comprovação da mora em contrato de alienação
fiduciária (Tema 1132).

Primeira Seção definirá termo inicial dos juros de mora na cobrança de parcelas anteriores à
impetração de MS (Tema 1133).

Leia Mais

Leia Mais

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484567&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=484333&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06042022-Segunda-Secao-vai-definir-em-repetitivo-a-forma-de-comprovacao-da-mora-em-contrato-de-alienacao-fiduciaria.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05042022-Primeira-Secao-definira-termo-inicial-dos-juros-de-mora-na-cobranca-de-parcelas-anteriores-a-impetracao-de-MS.aspx


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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